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Abstract. In this paper, I focus on showing some features of police questioning in
England by describing and analysing episodes in which lines of questioning are
constructed by police o�cers. I show that in the interviewing model adopted by
the police in England, the o�cers’ agenda is not to explicitly look for a confession
when questioning suspected criminals. Nonetheless, they are still able to elicit
information which may undermine the suspects’ version of events. The data con-
sisted of an audio-recorded investigative interview with a teenage suspect accused
of having assaulted a colleague in England. This interview has been transcribed
and examined using the tools of Conversation Analysis. The paper is organised
into two sections: in the �rst one, I describe how questions in police investigative
interviews have a progressive character, i.e. they gradually move from what ap-
pears to be an innocent, innocuous or neutral topic to a point at which the police
o�cer reveals – or at least makes more visible to the suspect and therefore for the
analyst – his/her project. In the second section, I connect the progressivity of these
questions to what seems to be a key project in most of these lines of questioning,
that is, police o�cers are oriented to elicit information from the suspect and build
some sort of inconsistency between the evidence they have already collected and
what has been stated by the suspect in the interview.

Keywords: Police interviews, line of questioning, suspects, conversation analysis.

Resumo. O objetivo deste artigo é examinar algumas características da inqui-
rição policial de suspeitos na Inglaterra, descrevendo e analisando episódios em
que linhas de inquirição são construídas pelos policiais. No modelo de inquirição
adotado pela polícia na Inglaterra, o plano desses pro�ssionais, ao fazer perguntas
aos suspeitos, não é procurar explicitamente uma con�ssão. No entanto, os poli-
ciais ainda são capazes de obter informações que podem prejudicar a versão dos
fatos oferecida pelos depoentes. Os dados analisados consistem no áudio de uma
entrevista policial investigativa com uma adolescente suspeita de agredir uma co-
lega de escola na Inglaterra. A gravação foi transcrita e analisada com base na
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Análise da Conversa. O artigo está organizado em duas partes: na primeira, des-
crevo como as perguntas nessas interações têm um caráter progressivo, ou seja,
elas gradualmente se movem do que parece ser uma questão inocente, inócua ou
neutra para um ponto em que o policial revela – ou pelo menos torna mais visível
para o suspeito e, portanto, para o pesquisador – o seu objetivo. Na segunda parte,
estabeleço uma conexão entre a progressividade dessas questões e o que parece ser
um objetivo-chave na maioria dessas linhas de inqurição, qual seja, que os polici-
ais são orientados a extrair informações do suspeito a �m de construir algum tipo
de inconsistência entre as provas que eles já coletaram e o que é declarado pelo
suspeito na entrevista.

Palavras-chave: Entrevista policial, linhas de inquirição, suspeitos, Análise da Conversa.

Introdução

O debate sobre práticas de inquirição policial tem ganhado notoriedade no contexto bra-
sileiro. Em uma recente série de matérias publicada pelo website de notícias G1, foram
divulgadas estatísticas mostrando que 31% dos suspeitos detidos pela polícia dizem ter
sofrido algum tipo de agressão, a maioria delas feitas por policiais ou outros agentes de
segurança pública1. As matérias relatam ainda algumas iniciativas independentes para
a implementação de novas práticas de inquirição policial no Brasil e apontam para o
modelo inglês como uma referência a ser estudada e, eventualmente, seguida2.

Embora exista uma extensa literatura sobre as práticas de inquirição policial no
Reino Unido, esses trabalhos ainda não são completamente acessíveis ao público lusó-
fono, dada à escassez de traduções na área. Um dos objetivos deste texto é, portanto,
disponibilizar ao leitor lusófono, em particular, ao público brasileiro, uma amostra de
como as inquirições policiais são efetivamente produzidas no contexto inglês, e propor-
cionar aos pesquisadores interessados no estudo da fala-em-interação em instituições
policiais, uma oportunidade para construir uma agenda de pesquisa comparativa entre
Brasil/Portugal e Reino Unido.

A inquirição policial na Inglaterra tem mudado signi�cativamente nas últimas três
décadas. Até o meio da década de 80, a inquirição de suspeitos seguia um modelo muito
similar ao utilizado nos Estados Unidos, onde policiais ainda são treinados em métodos
para interrogar pessoas como parte de suas investigações. O modelo norte-americano
para inquirir supostos criminosos consiste em conduzir uma investigação preliminar
para identi�car possíveis suspeitos e depois interrogá-los usando técnicas acusatórias3

para, se possível, provocar uma con�ssão (Dixon, 2010). Usando o que se denomina como
“Reid Technique”, o investigador começa a pressionar o suspeito, criando um ambiente
de ansiedade que facilita a extração de uma con�ssão (Leo, 2008). Nos EUA, então, os
policiais planejam suas ações para garantir uma con�ssão e, portanto, a prática interaci-
onal recebe o nome de “interrogatório policial”. As con�ssões estão, portanto, no cerne
da prática policial no sistema de justiça criminal norte-americano e têm sido objeto de
considerável interesse entre acadêmicos de diferentes áreas das ciências sociais (Feld,
2006; Shuy, 1998). Esses estudos, no entanto, estão fundamentalmente preocupados com
a legalidade de tais con�ssões; seus autores pressupõem a existência de provas falsas
ou verdadeiras a priori, e de que o uso daquelas produzirá falsas con�ssões e, portanto,
erros judiciais.
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Embora um modelo semelhante de interrogatório policial, focado na tentativa de ob-
ter con�ssões de suspeitos, também orientasse a prática policial na Inglaterra e no País
de Gales, uma série de mudanças legislativas foi implementada no �nal dos anos 80 e
início dos anos 90, o que resultou em objetivos e estilos muito diferentes de inquirição.
Esses novos dispositivos normativos incluíam a implementação do Police and Criminal
Evidence Act 1984 (PACE), um conjunto de normas relacionadas aos direitos humanos e
às formas pelas quais os cidadãos deveriam ser tratados sob custódia. Trata-se de um mo-
delo que estabelece e circunscreve os poderes da polícia e elabora um código de conduta
para seus pro�ssionais (Carter, 2011). Entre as principais modi�cações realizadas pelo
PACE estão: a) a introdução do direito à assessoria jurídica gratuita; b) a introdução do
gravador e a gravação rotineira de todas as entrevistas como meio de fornecer um regis-
tro do que foi dito durante as interações entre suspeitos e policiais; e c) as inquirições da
polícia passaram a ser conhecidos como entrevistas investigativas e não interrogatórios.

As entrevistas investigativas são concebidas de forma bastante diferente dos interro-
gatórios policiais, uma vez que seguem uma estrutura particular desenvolvida na década
de 1990, conhecida como modelo PEACE. De acordo com esse modelo, as entrevistas
devem estar organizadas em torno das seguintes etapas: preparação e planejamento; en-
volver e explicar; relatar, esclarecer e contestar; fechamento; e avaliação4 (Gri�ths e
Milne, 2006). Diferente dos interrogatórios, a inquirição por meio das entrevistas inves-
tigativas é concebida como “investigativa e não acusatória: os policiais são advertidos
contra presumir a culpa do suspeito e são encorajados a investigar com a mente aberta”
(Dixon, 2010: 429)5. Nessas entrevistas, o principal trabalho dos policiais seria extrair
do suspeito um relato do que aconteceu e, em seguida, testá-lo considerando todas as
outras provas coletadas ao longo da investigação, por exemplo, depoimentos de vítimas
e testemunhas, imagem de câmeras de circuito fechado de televisão, etc. Nesse sentido, a
entrevista investigativa se difereria do interrogatório quanto ao seu objetivo principal, já
que na primeira o foco está na coleta de informações e não na obtenção de uma con�ssão
do suspeito.

Do ponto de vista interacional, todas essas mudanças sugerem que o contexto em
que uma entrevista investigativa ocorre é muito menos acusatório do que aquele em que
acontecem os interrogatórios. Isso parece ser corroborado pelo fato de que os policiais
devem, pelo menos em princípio, evitar, tanto quanto possível, o uso de perguntas di-
rigidas e fechadas, e.g. perguntas do tipo sim/não, especialmente na fase inicial dessas
entrevistas.

Entretanto, embora os policiais na Inglaterra, enquanto conduzem suas entrevistas
com suspeitos, não busquem explicitamente uma con�ssão, eles podem – e certamente
irão – construir linhas de inquirição (Atkinson e Drew, 1979; Drew, 1992) para testar as
narrativas, as alegações e as explicações oferecidas pelo suspeito, de maneira a obter
informações que sejam prejudiciais à versão dele. E, mais importante, os policiais procu-
ram administrar a inquirição de tal maneira que as informações prejudiciais, por assim
dizer, saiam da boca do suspeito ou sejam atestadas por este.

O objetivo deste artigo é apresentar algumas das características particulares das en-
trevistas policiais investigativas na Inglaterra. Para tanto, irei descrever e analisar episó-
dios em que linhas de inquirição são construídas por policiais ao entrevistarem os suspei-
tos. O texto está organizado em duas partes: na primeira, mostrarei como as perguntas
nas entrevistas investigativas têm caráter progressivo; elas movem-se gradualmente da-
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quilo que parece ser uma pergunta inocente e neutra até um ponto em que o policial
revela – ou pelo menos torna mais visível para o suspeito e, portanto, para o pesqui-
sador – o seu objetivo. Na segunda parte, relacionarei a progressividade das perguntas
policiais ao que parece ser o objetivo na maioria dessas linhas de inquirição, isto é, que
os policiais orientam-se a extrair informações do suspeito a �m de criar algum tipo de
inconsistência entre provas já coletadas pela polícia e o que é declarado pelo suspeito
em determinado momento na entrevista.

Dados e metodologia
Este artigo baseia-se na análise �na de uma entrevista policial investigativa na Inglaterra.
Esta foi gravada em áudio como parte de um procedimento policial padrão e selecionada
a partir de um corpus maior (122 entrevistas) coletado originalmente no decorrer de um
projeto sobre identidades em disputas entre vizinhos, coordenado por Stokoe e Edwards
(ESRC grant number RES-148-25-0010 “Identities in neighbor discourse: community, con�ict
and exclusion” ). Alguns estudos baseados nesse conjunto total de dados foram publica-
dos anteriormente, e.g. Edwards e Stokoe (2011) e Stokoe e Edwards (2008). Todos os
nomes e quaisquer outras informações de identi�cação foram retiradas dos aúdios e das
respectivas transcrições. Essas gravações foram transcritas em detalhes consideráveis,
usando as convenções de transcrição da Análise da Conversa (doravante AC) (Je�erson,
2004) (ver Anexo A). Em seguida, as transcrições utilizadas neste texto foram traduzidas
para o português com o intuito de disponibilizá-las para o público lusófono. De todo
modo, as transcrições em inglês, a língua original, estão disponíveis ao �nal do texto
(Anexo B).

As gravações coletadas são de casos em que os suspeitos foram detidos por seu sus-
posto envolvimento em crimes de menor potencial ofensivo, que vão desde comporta-
mento ameaçador, assédio e violação de condições de �ança, até danos criminais, furto
e agressão. Esses crimes são particularmente relevantes para a fabricação do direito-
em-ação em nossa sociedade pois representam o trabalho mais comum e mundano no
contexto do sistema de justiça criminal na Inglaterra. Por fabricação do direito-em-ação,
re�ro-me ao processo pelo qual narrativas leigas são preservadas, deletadas e transfor-
madas a �m de adquirirem uma roupagem jurídica (Ferraz de Almeida, 2018: 77–108).

A AC foi utilizada para analisar os dados, com o objetivo de “descobrir e explicar as
práticas através das quais os interagentes produzem e compreendem a fala” (Drew, 2005:
75). A AC é uma abordagem de pesquisa empírica e indutiva que utiliza dados naturalís-
ticos para identi�car e descrever as práticas usadas pelos participantes na conversa em
interação. A abordagem tem como premissa a conexão entre ação social (isto é, quando
as pessoas falam, estão fazendo coisas; por exemplo, acusando, culpando, explicando,
etc.), desenho de turno (ou seja, as ações são projetadas de uma maneira particular) e
sequencialidade (as ações não são realizadas isoladamente). Nesses desenhos de turno e
sequências, pode-se identi�car certos padrões. Nesses padrões, isto é, onde, quando e
como essas ações são produzidas, devem ser encontradas as práticas comunicativas pe-
las quais certas interações são realizadas (Drew, 2005). Por exemplo, os policiais fazem
uso de práticas comunicativas para obter informações relevantes dos suspeitos e para
explorar e testar até que ponto essas informações são juridicamente adequadas. Esta
abordagem qualitativa e micro-analítica tem sido empregada em pesquisas sobre uma
variedade de contextos policiais e jurídicos (Atkinson e Drew, 1979; David et al., 2018;
Drew, 1992; Komter, 2019; Matoesian, 2001; Maynard, 1984).
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Progressividade da inquirição
Como Atkinson e Drew (1979) demonstraram, perguntar e responder é a maneira mais
básica de caracterizar as ações que ocorrem nas interações em contextos jurídicos. No
entanto, esses pares de perguntas e respostas são projetados para executar outras ações
– e podem ser entendidos como tais pelos destinatários e, portanto, pelo pesquisador.
Os policiais podem então projetar suas ações como “perguntas” e, assim, evitar serem
vistos como persecutores de um plano próprio ou de serem parciais. A�nal de contas,
pelo menos em teoria, as entrevistas investigativas não devem ser acusatórias ou hostis
como acontece na inquirição nos interrogatórios. A tarefa dos policiais nas entrevistas é
descobrir “o que realmente aconteceu” e decidir, dentro do prazo de vinte quatro horas,
se acusam formalmente ou liberam o suspeito6.

Antes de apresentar os dados e a análise deles, é importante de�nir os termos “obje-
tivo” e “plano”. Um plano é algo que abrange toda a entrevista ou pelo menos uma fase
inteira dela, enquanto um objetivo é algo mais especí�co. Em outras palavras, pode-se
dizer que um policial tem vários objetivos ao longo de uma entrevista investigativa (por
exemplo, construir uma inconsistência no depoimento do suspeito) para concluir um
plano especí�co (por exemplo, reunir material su�ciente para denunciar o suspeito).

O trecho a seguir foi retirado de uma entrevista policial em que a suspeita (S) é
uma adolescente investigada por ter supostamente agredido outra garota no caminho
da escola até sua casa. A entrevista é conduzida por uma policial (P1) e um policial
(P2), e tem ainda a presença da mãe da suspeita, que não se manifesta nos excertos aqui
analisados. Até então, na entrevista, a adolescente suspeita havia construído uma versão
na qual o incidente começara como resultado de um acidente – ela tropeçara e derramara
um pouco de refrigerante na suposta vítima – e foi a vítima quem, de fato, iniciou a briga
ao virar-se e empurrá-la, projetando um soco logo em sequência. Em termos jurídicos,
então, a suspeita tenta descrever sua conduta inicial como não intencional, e construir
uma narrativa na qual suas ações poderiam ser caracterizadas como “legítima defesa”.
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Em seus turnos de fala anteriores ao excerto 1, a suspeita havia explicitamente decla-
rado que não havia ido ao local onde ocorreu o incidente com a intenção de agredir a
suposta vítima. O excerto acima começa com P1 con�rmando reconhecer essa informa-
cao (“Okei”, linha 1), seguido por uma pergunta aparentemente neutra e inocente sobre
o que a suspeita estava a usar no momento do incidente (linhas 1-3, “você pode uhm
apenas me diga também nas suas próprias palavras o que você estava vestindo naquele
dia quando você estava caminhando para casa”). Esta pergunta é relativamente aberta e
encoraja a suspeita a fornecer uma resposta na qual ela pode descrever qualquer peça de
roupa referente a qualquer parte de seu corpo (como uma camiseta, um vestido, sapatos
ou um chapéu), nenhum dos quais inicialmente indicaria algo prejudicial à sua narrativa
porquanto são objetos que normalmente não estão relacionados a delitos ou aos seus
componentes analíticos (por exemplo, actus reus e mens rea7).

Enquanto a suspeita está respondendo à pergunta inicial (linha 4, “Eu estava ves-
tindo”), um dos policiais (P1) começa a falar em sobreposição a ela, adicionando um
incremento à pergunta, primeiramente detalhando o fato de que a descrição da suspeita
deveria seguir uma ordem especí�ca (linha 5, “De cima para baixo”) e, em seguida, espe-
ci�cando a parte do corpo a qual a peça de vestuário deveria fazer referência (linhas 5-6,
“o que você estava vestindo nos seus pés também”). O fato de esse incremento ser produ-
zido em sobreposição, quando o suspeito já começara a descrever o que estava vestindo,
realça sua importância (para mais informações sobre a prática de reparos, incluindo in-
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crementos, ver Drew, 2013. A sobreposição indica as peças ou itens de vestuário sobre
os quais P1 está particularmente interessada, o que indica que ela começa a revelar o seu
objetivo – ela parece interessada em extrair algum tipo de informação da suspeita refe-
rente ao tipo de item que ela usava em seus pés no momento do incidente investigado.
Este objetivo se torna ainda mais visível em seu turno seguinte. Após a resposta da sus-
peita nas linhas 8 e 9, quando ela lista uma série de itens usados por ela naquele dia (“Eu
estava vestindo uma bandana, uma saia, uma blusa e uma saia– isso uma saia uma blusa
e botas winklepickers.”), há um intervalo de três segundos quando ouve-se apenas um
dos policiais na sala tomando notas – provavelmente referentes às informações que aca-
baram de ser fornecidas pela suspeita no turno anterior. Após esse intervalo, P1 começa
a projetar seu turno com o que parecia ser outra pergunta aberta (“como”), mas rapida-
mente abandona esta construção e reformula sua fala, transformando-a numa questão
polar sobre o último item na descrição fornecida pela suspeita: botas winklepickers (li-
nha 11, “essas botas são, você está dizendo winklepickers certo”). Ao fazê-lo, P1 restringe
as opções de resposta disponíveis para a suspeita e reelabora a pergunta de modo a obter
uma con�rmação (Scheglo�, 2007), a �m de prosseguir para a próxima pergunta.

Depois de receber uma resposta da suspeita nas linhas 12-13, caracterizando o ob-
jeto como ‘sapatos abertos’ e acrescentando que eles eram pontiagudos, P1 rapidamente
pede con�rmação em relação às informações fornecidas pela suspeita em seu turno an-
terior (sapatos pontiagudos). A relevância desta informação torna-se evidente quando
os policiais obtêm a con�rmação de que os sapatos eram pontiagudos e um deles começa
a tomar notas sobre essa caracterização (linha 19). Sua importância também é perceptí-
vel já que P1 não faz mais perguntas sobre o objeto em particular, e muda o tópico da
conversa e passa a perguntar sobre as ações empreendidas pela suspeita. Em outras pa-
lavras, ao garantir a caracterização do objeto usado no incidente, a policial pode voltar a
falar sobre as ações, nesse caso, o chute (linha 21, “Você em algum momento lembra de
chutar a Maureen?”).

Ao olhar para o trecho anterior, pode-se perceber como as perguntas feitas por P1
mudam gradualmente seu formato: enquanto a pergunta inicial é relativamente aberta e
sem restrições (linhas 1-3), e oferece grande amplitude à suspeita para desenvolver sua
resposta, as perguntas seguintes são desenhadas de modo completamente diferente, pois
restringem as opções de respostas apropriadas (linhas 5-6; 11; 15) a serem produzidas
pelo respondente. Esse tipo de progressividade sugere que a policial tem um objetivo
que é gradualmente revelado quando as perguntas são colocadas à suspeita, embora este
objetivo não esteja claro desde o início do trecho. O excerto seguinte é a continuação da
mesma entrevista:
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Neste ponto da entrevista, o que era visto como uma linha neutra de inquirição começa
a projetar-se para questões bastante relevantes para decidir se o incidente foi apenas
um desentendimento desencadeado acidentalmente, ou um ataque deliberadamente co-
metido (“mens rea”) pela suspeita. Em relação à progressividade, vale a pena comparar
como os turnos de fala nas linhas 24 e 28 são desenhados diferentemente com relação
ao seu nível de restrição. Depois de obter uma resposta positiva sobre se a suspeita se
lembrava de ter chutado a vítima (linha 22), P1 formula seu próximo turno colocando
uma pergunta bastante aberta à suspeita sobre o local em que ela acertara a vítima com
seus chutes (“Onde mais ou menos você a chutou?”, linha 24). A suspeita responde então,
exibindo sua defensividade, i.e. a�rmando que ela não lembrava onde havia chutado a
vítima durante o incidente (linha 26, “Eu não faço ideia”). Ao alegar na entrevista não
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saber onde atingira a suposta vítima, a suspeita é também capaz de mostrar que ela não
levou em conta esses detalhes no momento do incidente. Ser incapaz de lembrar tais
detalhes é exibi-los como sendo imperceptíveis à época do ocorrido para o tipo de parti-
cipante que ela era (Drew, 1992), ou seja, alguém que não estava procurando uma briga
e apenas defendera-se após ser agredida.

Além disso, há dois pontos relevantes nessa sequência para a discussão neste texto:
1) como P1 trata essa resposta; 2) como a suspeita responde a esse tratamento de P1.
Mesmo que P1 pudesse ter perguntado à suspeita por que ela não fazia ideia de onde
atingira a vítima, ou simplesmente mudado o tópico da entrevista, ela persistiu em sua
linha de inquirição e reelaborou sua pergunta, reformulando-a enquanto uma pergunta
polar na qual as respostas possíveis estão contidas no próprio enunciado da questão.

Ao fazer isso, P1 trata a resposta da suspeita como insatisfatória e exibe seu ceti-
cismo diante de tal narrativa. Quando se depara com uma versão reformulada da per-
gunta, a suspeita insiste em dizer que não sabe onde chutou a vítima (“Eu não tenho
ideia porque. . . ”, linhas 30 em diante). Ao fazê-lo, a suspeita parece antecipar que a in-
formação que lhe é solicitada, ou seja, a parte do corpo em que chutou a vítima, acabará
por prejudicar seu depoimento. Sua resposta é capaz de impedir ou obstruir a linha de
inquirição projetada por P1. Em outras palavras, “não ter ideia” pode ser usado como
um dispositivo para evitar a con�rmação de informações prejudiciais ou potencialmente
prejudiciais (Drew, 1992: 481). Além desse dispositivo defensivo, que já havia sido em-
pregado anteriormente (linha 26), desta vez a suspeita oferece uma explicação para não
se não lembrar do local onde chutara a suposta vítima (linhas 30-36). Ao oferecer essa
explicação, ela coloca suas ações, i.e. chutar, em um contexto em que sua relevância
e gravidade são minimizados. Em toda a sua descrição-explicação, a suspeita enfatiza
as ações da vítima, por exemplo, “Me agarrando”; “Acho que ela estava de joelhos de
alguma forma”; “Ela estava puxando para baixo a minha camiseta”. Uma descrição con-
tendo suas próprias ações aparece apenas no �nal de seu turno de fala, depois de ela
construir uma imagem na qual a vítima estava a atacando e o chute fora desferido como
uma reação e em um espaço físico bastante restrito.

Assim, o uso de tal dispositivo defensivo sugere que a suspeita começa a perceber o
que seria o objetivo da policial. À luz do que acontece no excerto 2, ela pode ver que a P1
não �zera perguntas neutras ou inocentes no excerto 1. A policial não está interessada
na descrição por si só das roupas da suspeita; ela possui um objetivo oculto e este obje-
tivo, apesar de não ser perfeitamente visível para a suspeita desde o início da interação,
consiste em extrair informações que irão ajudá-la a construir uma inconsistência entre
a versão oferecida pela suspeita e ‘o que realmente aconteceu’, ou seja, entre a imagem
de um chute fraco ou não signi�cativo e a de um chute muito mais potente, visto que a
vítima fora levada ao hospital e �zera uma tomogra�a computadorizada para monitorar
seus rins.

Construindo inconsistências
Como observado anteriormente, as perguntas feitas em entrevistas investigativas não
são inocentes ou neutras. Os policiais não estão apenas buscando informações sobre
um incidente que fora relatado e cuja investigação encontra-se em curso. Embora essas
entrevistas sejam, sem dúvida, relevantes para a atividade policial, elas representam ape-
nas uma fração do trabalho de investigação. Antes de se dirigirem à sala de entrevista,
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os policiais responsáveis pelo caso, quase sempre, já coletaram outros tipos de prova,
como imagens de câmera de circuito fechado e depoimentos da vítima e de testemunhas.
Isso signi�ca que, ao fazer perguntas a um suspeito, os policiais já podem ter formado
impressões sobre ‘o que realmente aconteceu’ e, mais importante, poderão usar essas
informações e essas impressões para contestar, investigar e testar o relato do suspeito.

O trecho a seguir também foi retirado da entrevista analisada anteriormente. Como
mencionei, parte da estratégia defensiva da suspeita no caso consistia em alegar que o
incidente havia começado acidentalmente. De acordo com a suspeita, ela estaria cor-
rendo para pegar o ônibus quando tropeçou e derramou um pouco de refrigerante sobre
a suposta vítima, que então reagiu desproporcionalmente ao tentar acertá-la com um
golpe. Em vez de simplesmente aceitar a versão inicial da suspeita, a policial seleciona
determinados tópicos ou itens da narrativa oferecida a �m de investigá-los.

52



Ferraz de Almeida, F. - Linhas de inquirição
Language and Law / Linguagem e Direito, Vol. 6(2), 2019, p. 43-64

Como forma de testar e, eventualmente, comprometer a versão da suspeita, de que o
incidente teve início acidentalmente, P1 começa a traçar, por meio de uma linha de in-
quirição, a inconsistência entre o relato da suspeita e ‘o que realmente aconteceu’. P1
elabora uma pergunta sobre o que parece ser um pequeno detalhe sobre o incidente,
i.e. a garrafa que a suspeita carregava e que continha o líquido que supostamente fora
derramado sobre a vítima. Deve-se atentar especialmente à forma como P1 desenha seu
turno de fala. Inicialmente, ela faz uma pergunta que soa como um convite à suspeita
para tentar lembrar e descrever o objeto – uma garrafa. Nesse contexto, a suspeita pode-
ria, então, elaborar uma descrição de qualquer característica relacionada à garrafa, e.g.
antiga ou nova, cheia ou vazia, pequena ou grande e assim por diante. Até esse ponto da
interação, não era possível visualizar o objetivo de P1. No entanto, como mostrei na se-
ção anterior, as perguntas feitas nas entrevistas investigativas são construídas de forma
que os policiais indiquem progressivamente as partes do relato do suspeito que têm mais
interesse em investigar, testar ou desa�ar.

No caso do trecho acima, P1 começa a revelar seu objetivo na linha 4, quando ela
formula como a suspeita havia caracterizado sua garrafa anteriormente (“Você estava
dizendo que era uma tampa de levantar”). Ao adicionar esse componente a seu turno de
fala, ela indica explicitamente qual característica ou parte do objeto será particularmente
relevante para a entrevista. O turno é então projetado para buscar a con�rmação, que P1
acaba obtendo na linha 6 (“Isso”). A con�rmação fornece uma oportunidade para P1 exi-
bir explicitamente uma inferência – que será fundamental para seu objetivo – ao mesmo
tempo em que solicita a con�rmação sobre esta mesma inferência. Desta vez, entretanto,
P1 retrata a garrafa como uma “garrafa de apertar” (linha 7), uma caracterização que co-
munica mais claramente a ação produzida para liberar o líquido de dentro da garrafa:
você precisaria apertar a garrafa, o que di�cilmente seria feito acidentalmente.

A inconsistência começa a ser construída – ou pelo menos começa a �car mais visí-
vel para a suspeita e, portanto, para o pesquisador – nas linhas 10-13, quando a policial
justapõe informações para começar a “questionar” (no sentido cético e duvidoso) a ver-
são da suspeita. P1 não diz explicitamente que havia uma inconsistência. Em vez disso,
ela faz uma pergunta de forma que a inconsistência torna-se evidente. Por exemplo, ela
poderia ter dito que, devido ao tipo de garrafa que a suspeita carregava, a única maneira
de fazer o líquido sair seria espremendo o recipiente. No entanto, ela prefere formular
seu turno de fala de maneira que essa inconsistência esteja incorporada à questão (linhas
11-13, “co- como o líquido sa- saiu da garrafa se era uma- se era uma garrafa de aper-
tar uma garrafa de apertar com tampa de levantar.”). Quando digo “torna-se evidente”,
quero dizer que essa inferência, de que o relato da suspeita é incongruente com uma das
provas materiais, torna-se visível para a suspeita que, na linha 15, fornece um detalhe
“defensivo” (“obviamente estava provavelmente levantada”) que pode ajudar a explicar
ou dissipar a discrepância. Portanto, nesse momento, a construção progressiva da in-
consistência torna-se visível para o destinatário das perguntas, a saber, a suspeita. Em
outras palavras, a policial constrói um quebra-cabeça e deixa-o sem solução, esperando
que a suspeita apresente uma solução lógica, que neste caso será prejudicial a ela e à sua
versão dos fatos.

O caráter prejudicial das informações da suspeita não estava claro no início dessa
linha de inquirição. Nos excertos 1 e 2, não era evidente que, ao perguntar à suspeita
sobre uma determinada peça de vestuário que ela usava no momento do incidente, a po-
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licial tentava obter informações prejudiciais. O mesmo poderia ser dito sobre o excerto
3, no qual a pergunta faz referência à garrafa que a suspeita carregava quando o inci-
dente aconteceu. O que torna a informação prejudicial é o fato de que ela é administrada
de maneira a construir uma inconsistência com o que a suspeita havia declarado ante-
riormente ou com o que a policial está prestes a revelar em seguida. Por exemplo, nos
excertos 2 e 3, o objetivo dos policiais é mostrar uma inconsistência entre a versão da
suspeita e as provas coletadas, por exemplo, os depoimentos da vítima ou de testemu-
nhas. Embora pudessem simplesmente ter desa�ado diretamente o que a suspeita havia
dito inicialmente, os policiais adotaram um método mais sutil e gradual, revelando pro-
gressivamente a inconsistência não apenas aos participantes imediatos, i.e. a suspeita e
sua mãe, mas também para o registro o�cial que pode ser usado no tribunal (cf. Komter,
2012).

O trecho a seguir pertence à mesma entrevista analisada acima. Embora os policiais
já houvessem revelado algumas inconsistências entre os objetos usados no incidente e a
versão inicial oferecida pela suspeita, eles continuam perseguindo incongruências, como
se pode ver abaixo:

54



Ferraz de Almeida, F. - Linhas de inquirição
Language and Law / Linguagem e Direito, Vol. 6(2), 2019, p. 43-64

Novamente, não está claro desde o início do trecho acima qual seria o objetivo de P2,
já que ele elabora sua pergunta sob um formato relativamente aberto e sem restrições
(linhas 1-2, “O que você fez primeiro com a Maureen quando isso aconteceu?”). Em
seguida, no entanto, P2 incrementa seu turno com uma formulação, usando o que fora
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declarado pela suspeita em sua versão dos fatos (“Você disse que ela se virou e empurrou
você”, linha 2). Não obtendo resposta da suspeita, ele reelabora sua pergunta, produzindo
uma versão na qual declara explicitamente que a ação da suspeita fora, na verdade, uma
reação (“em resposta”, linha 4). Na linha 14, a suspeita �nalmente começa a revelar as
informações que P2 parece procurar desde o início da interação. Mas ela o faz sinalizando
dúvida, pois sua descrição é composta por duas ações alternativas (“Eu soquei ou dei um
tapa nela”).

Até esse ponto na interação, suspeita e policiais parecem concordar que 1) a suspeita
fez algo contra a vítima; 2) isso foi feito em resposta a algo que a vítima havia feito ime-
diatamente antes. A disputa reside portanto no que exatamente foi feito pela suspeita.
Qual exatamente foi a ação realizada por ela como uma resposta ao empurrão (note o
uso que o policial faz de ‘você disse’ na linha 2 e ‘você diz’ na linha 18).

O que torna este trecho particularmente relevante é a forma como o policial elabora
seus turnos de fala para desa�ar a suspeita a partir de informações discrepantes e mostrar
a inconsistência entre a versão dela e aquilo que ele sabe sobre o evento – e também o que
qualquer pessoa sabe sobre os diferentes ferimentos causados por um soco ou um tapa no
rosto. Em outras palavras, P2 gerenciou a sequência interacional de modo a confrontar e
possivelmente enfraquecer a história da suspeita com informações incongruentes sobre o
evento, ou seja, que a lesão sofrida pela suposta vítima parecia incomensurável com uma
das duas ações possíveis que a suspeita alegou ter executado. Em vez de perguntar se S
socou ou estapeou a suposta vítima, P2 pergunta sobre a forma de sua mão no momento
da ação, enfatizando a palavra “como” (“como era o formato da sua mão?”, linha 22).
Como “todo mundo sabe”, uma das características que diferencia um tapa de um soco é
a forma da mão com que a pessoa executa cada uma dessas ações. Embora P2 pergunte
sobre isso, ele não está realmente interessado nessa distinção em si. Esta não é uma
questão inocente ou neutra. O que torna um soco diferente de um tapa, nesse contexto,
é sua ferocidade e sua desproporcionalidade em relação à ação anterior – o empurrão.
Os turnos de fala do policial são projetados para minar o relato da suspeita no qual ela
a�rma ter usado força razoável para se defender do ataque (iminente) da vítima.

Embora a suspeita faça uso de uma prática comunicativa para evitar a admissão do
que ela havia feito à vítima (“Eu não consigo me lembrar”, linha 25), ela parece presa
numa armadilha, como é revelado nas linhas 26-28 e 34-38. O policial faz uma alegação
de conhecimento (“Eu colocaria para você. . . ”, linha 26, e “Então eu estou falando pra
você. . . ”, linha 38) sobre a forma das mãos do suspeito, a�rmando que ele havia visto fo-
togra�as, isto é, provas materiais, em que os olhos da suposta vítima estavam fechados e
machucados (“olhos roxos”), o que sustenta a versão de que a suspeita havia desferido um
soco na vítima. O que torna essa sequência uma espécie de “armadilha” é a combinação
do conhecimento em primeira mão dos policiais sobre as consequências do evento – eles
viram os olhos fechados da vítima em fotogra�as – e o conhecimento de senso comum
em relação aos diferentes resultados de dar um soco ou um tapa no rosto de alguém.
Um tapa no rosto di�cilmente resultaria em um olho roxo e fechado instantaneamente.
Nesse caso, o que está em disputa é se a resposta da suspeita à ação da vítima foi despro-
porcional ou não. O policial torna visível a inconsistência e, dessa forma, põe em dúvida
ou até mesmo compromete a veracidade da versão da suspeita.

Os policiais não precisam dizer que havia uma inconsistência entre A e B para tornar
isso visível para a suspeita e para o registro da entrevista, que pode ser usado posteri-
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ormente no tribunal. A visibilidade da inconsistência depende de práticas de raciocínio
mundano (Pollner, 1987), que começam com a suposição de que existe uma realidade
objetiva disponível “lá fora”; isto é, ao questionar os suspeitos, os policiais fazem uma
suposição fundamental de que todos têm acesso potencial à mesma realidade subjacente.
Em todos esses trechos, como é geralmente o caso nos dados analisados, o objetivo do
policial parece ser para construir progressivamente uma inconsistência entre a história
da suspeita e as evidências coletadas anteriormente pela polícia. O mais importante, en-
tretanto, é que em vez de a�rmar explicitamente que há uma inconsistência, os policiais
tornam gradualmente visível uma série de informações coletadas por eles em seus depoi-
mentos, con�ando em práticas de raciocínio mundanas e na justaposição de evidências
incongruentes para exibir a inconsistência entre elas.

Conclusão

Iniciei o texto comentando sobre as mudanças no modelo de inquirição policial adotado
na Inglaterra, desde a implementação do PACE Act de 1984 e do PEACE, em meados da
década de 1990. Embora a literatura sobre interações entre policiais e suspeitos liste uma
série de táticas frequentemente empregadas por policiais ao inquirir suspeitos, como a
dissumulação e as acusações e abusos verbais (Sanders et al., 2010), os dados analisa-
dos neste artigo sugerem que esse não é extamante o caso no atual sistema de justiça
inglês. Na verdade, como procurei demonstrar anteriormente, no modelo de entrevista
adotado pelas forças policiais na Inglaterra e no País de Gales, os o�ciais não parecem
estar buscando explicitamente uma con�ssão quando questionam os suspeitos. O foco
principal das entrevistas investigativas é “obter o máximo de informação possível do
suspeito, minimizando o risco dessa informação ser considerada inadmissível pelo Judi-
ciário” (Sanders et al., 2010: 306).

As mudanças na legislação sobre policiamento e inquirição de suspeitos criaram uma
série de novos constrangimentos para policiais questionarem suspeitos, como por exem-
plo, a obrigatoriedade da gravação em áudio e/ou vídeo das entrevistas investigativas.
No entanto, isso não eliminou o fato de que esses pro�ssionais possuem um plano (por
exemplo, estabelecer o quê de fato aconteceu e construir um caso para um possível pro-
cesso judicial) e objetivos (por exemplo, testar, investigar e contestar o relato do suspeito
e obter informações das quais se pode inferir a ‘inveracidade’ da história do suspeito) que
os guia ao longo de toda a interação. A inquirição policial na Inglaterra parece envolver
práticas ou etnométodos (Gar�nkel, 1967) muito mais sutis e re�nados do que as táticas
frequentemente associadas a interrogatórios e que, por lei, são proibidas no sistema de
justiça inglês.

Procurei mostrar também que objetivos como o de extrair informações prejudiciais
do suspeito não são realizados de uma só vez; os policiais elaboram cuidadosa e pro-
gressivamente linhas de inquirição (Atkinson e Drew, 1979), partindo do que parecem
ser perguntas inocentes e neutras, até exibirem gradualmente seu verdadeiro objetivo:
projetar perguntas para revelar pontos fracos nos relatos dos suspeitos. Por seu turno,
os suspeitos são frequentemente capazes de reconhecer que a relevância de uma ques-
tão particular depende de ela ser parte de uma linha de inquirição, e assim que o fazem,
passam a tratar essas questões como algo mais do que investigações inocentes e desmo-
tivadas (Atkinson e Drew, 1979: 141).
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Quando empregadas, essas linhas de inquirição permitem ao policial exibir incon-
sistências entre o que o suspeito disse em sua narrativa principal ou relato inicial e as
informações que são reveladas posteriormente pelo próprio suspeito ou pelos policiais,
proveniente dos depoimentos da vítima ou de qualquer outra evidência previamente co-
letada. Ademais, em vez de declarar ou alegar uma inconsistência, os policiais con�am
nas práticas de raciocínio mundano para exibir essa incongruência e torná-la visível para
os participantes e para o registro escrito o�cial. Nessas entrevistas, os policiais monito-
ram a coerência e a consistência dos relatos dos suspeitos com base no conhecimento do
senso comum das estruturas sociais (Komter, 2003; Sacks, 1992). E esses procedimentos
de atribuição de sentido são essenciais para trazer à superfície da conversa as incon-
gruências desses relatos e construir evidências para um potencial processo judicial.
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Notas
1Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/

rj-tem-uma-denuncia-de-tortura-em-detidos-por-crimes-a-cada-18-horas.ghtml. Acesso em 20 de
out. de 2019

2Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/
como-a-policia-de-londres-esta-usando-a-ciencia-para-interrogar-suspeitos-de-crimes.ghtml. Acesso
em 20 de out. De 2019.

3Uso o termo acusatório no sentido de indicar ou sugerir que a pessoa que faz as perguntas pressupõe
que a pessoa que responde é culpada do delito investigado. Não confundir com a tipologia jurídica usada
para quali�car os sistemas de justiça em acusatório e inquisitorial, e que diz respeito ao papel do juiz e do
tribunal na investigação dos fatos.

4No inglês, PEACE refere-se às fases das entrevistas investigativas, quais sejam: planning and prepa-
ration; engage and explain; account, clarify and challenge; closure; evaluation.

5Tradução própria. No original: “investigative rather than accusatory: o�cers are warned against
assuming the suspect’s guilt and are encouraged to investigate with an open mind.”

6No caso de crimes menores, de competência das Magistrates Courts, a decisão sobre denunciar ou
não o suspeito é da própria polícia, não dependendo de manifestação da promotoria (Crown Prosecution
Service – CPS), como me explicou um inspector de polícia em uma de minhas visitas à delegacia.

7Na cultura jurídica inglesa (Ashworth e Horder, 2013), o delito é dividido em dois componentes ana-
líticos: o aspecto externo da conduta (actus reus) e o elemento subjetivo (mens rea).
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Anexo A
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Anexo B
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